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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença de fls. 235/237 que absolveu o acusado GELSON FORTUNATO DE SANTANA da imputação da prática do crime descrito no art. 34 da Lei 9.605/98, por insuficiência de provas, com amparo no art. 386, VII, do Código de Processo Penal.

Narra a denúncia que:

No dia 11/02/210, às margens do Rio Machado, o réu foi autuado em flagrante enquanto pescava no entorno da Reserva Biológica do Jaru no período defeso sem autorização do órgão ambiental competente. 

Conforme aponta o Auto de infração, a equipe de fiscalização da Reserva Biológica do Jaru, formada por servidores do ICMBio e do IBAMA, surpreenderam o denunciado no local denominado Cachoeira São Felix, margem do Rio Machado, área esta de entorno da Reserva Biológica do Jaru, em atividade de pesca com petrechos de pesca.

Às fls. 33/37, consta laudo pericial confirmando que o local onde o denunciado estava pescando se encontra em zona de amortecimento da Reserva Biológica do Jaru.

O MPF, em suas razões recursais, afirma que há provas suficientes da materialidade e autoria do delito de pesca em período defeso, pois a materialidade está provada pelo auto de infração de fl. 07, dando conta das circunstâncias do crime, inclusive com menção a apreensão de petrechos de pesca, e pelo Laudo de Pericia Criminal de fls. 33/37, que demonstra que o local em que o réu pescava integra zona de amortecimento da unidade de conservação Rebio Jaru.

Alega que a autoria está evidenciada pelo testemunho de Antônio Pereira da Cruz, que, em Juízo (fl. 182), ratificou suas declarações prestadas perante a autoridade policial, no sentido de que o réu foi surpreendido à margem do Rio Machado com petrechos de pesca e que, na ocasião, houve a apreensão de peixes, os quais foram doados a entidade beneficente. Além disso, afirma que o próprio réu, em juízo, declarou que no dia dos fatos estava pescando com varinha e linha, mesmo sabendo que era época de defeso, para alimentar sua família. Requer a reforma da sentença, com a condenação do réu.

Contrarrazões às fls. 245/247.

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso (fls. 252/253v).

É o relatório. 
V O T O

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença de fls. 235/237 que absolveu o acusado GELSON FORTUNATO DE SANTANA da imputação da prática do crime descrito no art. 34 da Lei 9.605/98, por insuficiência de provas, com amparo no art. 386, VII, do Código de Processo Penal.

O citado dispositivo legal dispõe:

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente:
Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.
A sentença absolveu o acusado da imputação da prática do crime descrito no art. 34 da Lei 9.605/98, por insuficiência de provas, em razão de não ter sido feito exame pericial comprovando o dano ambiental e não ter sido juntado aos autos o termo de apreensão dos peixes e petrechos de pesca.

Além disso, afirmou que o réu, em Juízo, apesar de admitir que estava na reserva biológica e tinha a intenção de pescar, declarou que não pescou nenhum peixe naquela ocasião. A testemunha de acusação, embora afirme ter apreendido peixe na ocasião da fiscalização, não deixou clara a individualização da conduta do réu frente aos demais autuados, apontando, inclusive, outro pescador como proprietário dos petrechos apreendidos.
Com efeito, conforme constou da sentença no relatório de atividades do ICMB iode fls. 13/14 relata-se:

Dia 16/01/2010. Fiscalização no Rio Machado até a localidade Cachoeira São Felix, no trajeto foi verificado linha da barragem, Rio Tarumã e demais localidades a margem do Rio Machado, não foi verificado irregularidades. Na cachoeira São Felix, foi abordado 04 senhores realizando pesca em período defeso, foi encontrado 03 redes de pesca armadas na cachoeira, 02 tarrafas a margem do Rio, 02 molinetes de pesca, 02 peixes da espécie Pintado perfazendo um total de 15KG, 01 caixa de isopor de 160L, pertencentes aos infratores. O material foi apreendido pela equipe. O peixe foi doado ao Centro de Referência de Assistência Social do Município de Vale do Paraíso, através do Termo de Doação nº 006443 (...)". 

Por sua vez, o técnico ambiental do IBAMA, Antonio Pereira da Cruz, integrante da equipe de fiscalização que encontrou o denunciado na REBIO, declarou perante a autoridade policial:

"(...) QUE a fiscalização se deu da seguinte maneira: a equipe da REBIO JARU estava em atividade de fiscalização fluvial na referida REBIO e área de entorno, na localidade denominada Cachoeira São Felix, na Região de Machadinho D'Oeste, RO, quando foi verificado que o autuado (OELSON FORTUNATO DE SANTANA) e outras pessoas, salvo engano, haviam acabado de pescar em período de defeso, estando ainda a margem do rio, motivo pelo qual foi lavrado o auto de infração; QUE não se recorda ao certa se OELSON confessou o ilícito, mas o mesmo estava a margem do rio com petrechos e, salvo engano, peixes; QUE apenas os petrechos já seriam motivo para autuação: QUE o autuado não foi flagrado no momento em que estava pescando, mas sim após tê-lo feito, estando com os petrechos de pesca a margem do rio e, salvo engano, peixes: QUE na mesma ocasião foram apreendidos os petrechos em nome de um dos outros pescadores, o qual assumiu sua propriedade (GEDEMILSON ALVES MACHADO)." (fls. 29).

 O Laudo nº 723/2011 (fls. 33/37) atesta que a área onde foi encontrado o denunciado durante a fiscalização está localizada na zona de amortecimento da Unidade de Conservação Federal Rebio Jaru. 

Entretanto, não houve a elaboração de qualquer exame pericial comprovando o dano ambiental, bem como não foi juntado aos autos o termo de apreensão dos peixes e petrechos de pesca. 

Em seu interrogatório, o acusado OELSON FORTUNATO DE SANTANA (fl. 210) admite que se encontrava no interior da REBIO e tinha a intenção de pescar naquela ocasião, mas afirma não ter pescado nenhum peixe. 

Tudo considerado, conclui-se que a sentença absolutória está correta.

No caso, a acusação não logrou êxito em demonstrar a existência de conduta voluntária e direcionada para a ocorrência do delito em comento, haja vista que não comprova se o réu realmente pescou e qual era a quantidade de peixe encontrada em seu poder, bem como quais foram os petrechos apreendidos no local e quais de fato pertenciam ao réu.

Apenas consta depoimento da testemunha de acusação Antônio Pereira da Cruz, técnico ambiental do IBAMA, que realizou a fiscalização na data dos fatos e, em Juízo, afirmou: “realmente, encontrou o réu no local dos fatos, junto com mais três pessoas, pescando, em período defesa, com petrechos de pesca; que o réu estava pescando e, salvo engano, com peixes; que Jedemilson assumiu a propriedade dos petrechos e não sabe quem pescou os peixes apreendidos; que os petrechos eram molinetes, tarrafas e rede de pescas; que não se lembra se o réu disse que pescou peixes”. 

Ou seja, a única testemunha ouvida não lembra se o réu disse que estava pescando e, muito menos, se estava na posse de peixes. 

Além disso, o réu, em seu interrogatório judicial, declarou: “que é pescador; que à época dos fatos era período defeso, mas que foi ao local apenas para passar o dia e pescar peixe para levar para a família comer; que pescou com varinha e linha; que estava cedo e chovendo muito; que não pegou nenhum peixe; que foi a primeira vez que foi pescar em período defeso; que nessa época não ocorre venda de peixes”. 

Destarte, não há como imputar ao réu a prática do delito que lhe foi atribuído por absoluta falta de provas. 

Nesse diapasão, as provas testemunhas colhidas apresentam-se fracas, não trazendo certeza acerca do cometimento do delito. 

Desta feita, na hipótese dos autos, o conjunto probatório constante não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança que se reclama, que o acusado, teria praticado, consciente e voluntariamente, para a prática do delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação.

E nem poderia ser diferente, pois meros indícios, desprovidos de qualquer elemento de prova mais consistente, não são aptos a dar ensejo à condenação do acusado, resultando inevitável a absolvição, com supedâneo no princípio in dubio pro reo.

Frise-se ainda, nos termos da jurisprudência desta Quarta Turma, no processo penal pátrio, vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real.

Neste sentido, confira-se o teor das ementas a seguir transcritas, in verbis:

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO. ARTIGO 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. RECEBIMENTO INDEVIDO. BENEFÍCIO DE AMPARO ASSISTENCIAL. AUTORIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. PRINCÍPIO "IN DUBIO PRO REO". MANUTENÇÃO ABSOLVIÇÃO. 

1. Não há nos autos a comprovação inequívoca de que o réu tenha sido o autor do crime narrado na denúncia (artigo 171, § 3º, do Código Penal), impondo-se a manutenção da r. sentença apelada que o absolveu com fulcro no princípio 'in dubio pro reo'. 

2. No Processo Penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. 

3. Recurso de apelação improvido”.

(ACR 0001339-25.2003.4.01.4300/TO, Rel. Desembargador Federal Mário César Ribeiro, Quarta Turma, e-DJF1 p.53 de 20/05/2011) (g.n.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. (LEI Nº 9472/97: ART. 183) RÁDIO CLANDESTINA. AUTORIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS (ART. 386, VI, DO CPP). SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. Meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, visto que, no processo penal, a busca é pela verdade real. 

2. Na hipótese de insuficiência de provas de ter o acusado concorrido para a infração penal (art. 386, VI, do CPP), a absolvição é a medida que se impõe. 

3. Apelação improvida.

(ACR 0002274-24.2005.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, Quarta Turma, e-DJF1 p.101 de 27/11/2009) (g.n.)

Assim, não vislumbrando nos presentes autos a presença de provas suficientes a ensejar um decreto condenatório, deve ser mantida a sentença absolutória recorrida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
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